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CONTRATO DE CONCESSÃO Nº. 007/2023
Pelo presente termo de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS/RS, pessoa jurídica de direito público interno, registrado perante o CNPJ sob o nº 88.363.072/0001- 44, isento de Inscrição Estadual, estabelecido no Largo do Mineiro, nº 135, Arroio dos Ratos - RS, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. JOSÉ CARLOS GARCIA DE AZEREDO, brasileiro, casado, com residência e domicílio em Arroio dos Ratos - RS, carteira de identidade nº. 1021418817, expedida pela SJS/RS e CPF nº. 186.583.500-53, abaixo assinado, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ATAÍDES PEREIRA FIORAVANTE NETO, inscrita no CNPJ n° 38.161.587/0001-93, com sede na Rua Marçal Miranda, n° 08, bairro Centro, Arroio dos Ratos- RS, neste ato representada pelo Sr. ATAÍDES PEREIRA FIORAVANTE NETO, brasileiro,  inscrito no CPF nº 005.117.320-40, residente e domiciliado na Rua Marçal Miranda, n° 08, bairro Centro, Arroio dos Ratos- RS, doravante de- nominada CONTRATADA, com base na licitação modalidade CONCORRÊNCIA CONCESSÃO n° 01/2022, na Lei n° 8.666/93, assim como em conformidade com as condições do edital referido, e termos da proposta, firmam o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para concessão de uso para desenvolvimento e exploração de atividades de turismo e lazer do Balneário Municipal Passo da Barca, consoante Lei Municipal nº 4.292/ 2023, conforme termo de referência anexo.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZOS PARA VIGÊNCIA DO SERVIÇO:

O presente contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, dias a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período ou rescindido a bem da Administração Pública.
CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA:

São obrigações da contratada, sem que a elas se limitem:

I.
Executar fielmente o objeto do presente contrato e termo de referência e projeto básico;

II.
Indicar preposto para representá-la na execução do presente contrato prestando todos os

esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a atender, prontamente ao fiscal do contrato;

III.
Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre os serviços contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;

IV.
Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução dos serviços;

V.
Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado;

VI.
Manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

VII.
Obedecer rigorosamente a todas as determinações estabelecidas pela Administração Municipal, por ocasião da assinatura do contrato e suas alterações, se houver;

VIII.
Sujeitar-se à fiscalização, notificação e autuação do MUNICÍPIO;

IX.
Cumprir e fazer cumprir toda a legislação ambiental municipal, estadual, e federal vigente;

X.
Responsabilizar-se por todos os danos causados a terceiros ou ao Município;

XI.
Zelar pela manutenção, limpeza e conservação do bem concedido, bem como promover

dedetização, desratização e desinsetização se necessário;

XII.
Manter a manutenção do local;

XIII.
Efetuar o recolhimento de tributos municipais, estaduais e federais incidentes sobre a atividade desenvolvida na área objeto da concessão;

XIV.
Assumir inteira responsabilidade pela regulamentação de trânsito de veículos e pedestres na área de concessão, eximindo o Município de qualquer responsabilidade sobre os mesmos.

XV.
As benfeitorias realizadas pelo concessionário sobre a área da concessão reverterão ao patrimônio público municipal, no final da vigência da mesma;

XVI.
As benfeitorias realizadas não serão indenizadas e não permitirão o exercício do direito de retenção;

XVII.
Praticar cobrança de área de camping e estacionamento, compatível aos serviços ofertados;

XVIII.
Cumprir na íntegra todas as condições gerais e obrigações próprias constantes no anexo I do Termo de Referência, referente ao projeto básico;

XIX.
Apresentar projeto de exploração comercial, sendo as atividades permitidas de campismo, esportivas, lazer e gastronomia;

XX.
Atividades não previstas necessitam de prévia autorização da Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio.

XXI.
Dar início às atividades previstas no projeto básico em até 10 (dez) dias da assinatura do contrato.

XXII.
Sinalizar com boias, cordas e placas de sinalização as áreas balneáveis e seguras e manter vigilância

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE:

A CONTRATANTE deverá:

I
–Exercer a fiscalização sobre o uso do bem, notificar e autuar, se necessário.

II
– Designar gestor do contrato e os fiscais; titular e suplente, servidores pertencentes ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato.

CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO DO CONTRATO:
I - Encontrada alguma irregularidade durante o prazo de execução do objeto, será fixado prazo, não superior a 10 (dez) dias, para a devida correção, na forma do art. 69 da Lei n.º 8.666/1993, após o qual, em não havendo a regularização, o fato será reduzido a termo, que será encaminha- do à autoridade competente, para que adote os procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.

II - O prazo para execução do contrato será de 36 (trinta e seis) meses a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período.

CLÁUSULA SEXTA –DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

I – O valor a ser pago a título de contrapartida financeira, será correspondente ao valor vencedor ofertado no processo, ou seja R$ 300,00(trezentos reais) sendo a primeira paga 30 (trinta) dias contados da assinatura do instrumento legal, e as demais até o quinto dia dos meses subsequentes. O valor ofertado será convertido para URM, e terá reajuste anual.

CLÁUSULA SÉTIMA - PENALIDADES:
Pela inexecução total ou parcial do contrato o CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades:

I.
Aplicação de advertência no caso de descumprimento de obrigações acessórias;

II.
Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso do início estipulado para a prestação dos serviços, limitada a 10 (dez) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;

III.
Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano;

IV.
Multa de 20% (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos;

V.
Identificados documentos ou informações falsas na instrução do procedimento licitatório e na execução do contrato será aplicada a pena de declaração de inidoneidade pelo prazo de 02 (dois) ano(s).

§ 1º As multas serão calculadas sobre o valor do contrato.

§ 2º As multas aplicadas na execução do presente contrato serão descontadas da garantia contratual e, em caso de insuficiência desta, do pagamento a ser realizado à CONTRATADA, sem prejuízo da sua cobrança judicial.

CLÁUSULA OITAVA –RESCISÃO CONTRATUAL:
Será rescindido o presente contrato, sem qualquer direito à indenização para a CONTRATADA, mas sendo-lhe garantida a ampla defesa e o contraditório, quando ocorrer:

I.
O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II.
O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III.
A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados;

IV.
O atraso injustificado no início do serviço;

V.
A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI.
A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII.
O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII.
O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993;

IX.
A decretação de falência;

X.
A dissolução da sociedade;

XI.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

XII.
Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

XIII.
A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993;

XIV.
A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV.
O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

§ 1º A rescisão do presente contrato fundamentada nos incisos I a XII e XVII, poderá ser determinada unilateralmente pela CONTRATANTE, com fulcro no art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/1993.

§ 2º A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, previstos no art. 80 da Lei nº 8.666/1993, em caso de rescisão unilateral fundada em inexecução parcial ou total de cláusulas contratuais, especificações do projeto básico ou prazos.

§ 3º Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo, atendida a conveniência do CONTRATANTE, mediante termo próprio, recebendo a CONTRATADA o valor dos serviços já executados.

CLÁUSULA NONA - FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegia- do que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Arroio dos Ratos, 25  de janeiro 2023.
JOSÉ CARLOS GARCIA DE AZEREDO
CONTRATANTE
ATAÍDES PEREIRA FIORAVANTE NETO
CONTRATADA
ROZELES MADRID DUTRA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DA ADMNISTRAÇÃO

Testemunhas:

1)_______________________
2)_______________________
TERMO DE REFERÊNCIA CONCESSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL

JUSTIFICATIVA

A procura da comunidade e turistas pelo ambiente do Balneário Municipal Passo da Barca a aumenta a cada ano. Os recursos naturais são exuberantes.

Dessa forma visa-se encaminhar a satisfatória administração comercial do equipamento turístico, pela iniciativa privada, por meio de concessão de uso, a fim de assegurar uma estrutura de recepção definitiva e estável de atendimento à comunidade e turistas e com capacidade para operar durante todo o ano.

A partir da administração comercial do equipamento turístico objetiva-se: reforçar a imagem do município; promover a qualificação da estrutura de recepção turística e dos serviços; qualificar a estrutura existente; e promover a estabilidade da concessão de uso.

14.10.2
OBJETO

Concessão de uso de área do Balneário Municipal Passo da Barca, a título oneroso para pessoas jurídicas, para desenvolvimento e exploração de atividades de turismo e lazer, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado por igual período, em conformidade com as exigências e obrigações contidas no Projeto Operacional Básico (Anexo I), na sua totalidade.

14.10.3
DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO

14.10.3.1
São obrigações do concessionário:

a.
O CONCESSIONÁRIO de uso deverá obedecer rigorosamente a todas as determinações da Administração Municipal, por ocasião da assinatura do contrato e suas alterações, se houver.

b.
Sujeitar-se à fiscalização, notificação e autuação do MUNICÍPIO;

c.
Cumprir e fazer cumprir toda a legislação ambiental municipal, estadual, e federal vi- gente;

d.
Responsabilizar-se por todos os danos causados a terceiros ou ao Município;

e.
Zelar pela manutenção, limpeza e conservação do bem concedido, bem como promover dedetização, desratização e desinsetização se necessário;

f.
Manter a manutenção no local;

g.
Efetuar o recolhimento de tributos municipais, estaduais e federais incidentes sobre a atividade desenvolvida na área objeto da concessão;

h.
Assumir inteira responsabilidade pela regulamentação de trânsito de veículos e pedestres na área de concessão, eximindo o Município de qualquer responsabilidade sobre os mesmos.

i.
As benfeitorias realizadas pelo concessionário sobre a área da concessão reverterão ao patrimônio público municipal, no final da vigência da mesma.

j.
As benfeitorias realizadas não serão indenizadas e não permitirão o exercício do direito de retenção.

XXIV.
Praticar cobrança de área de camping e estacionamento compatível aos serviços ofertados;

k.


l.
Cumprir na íntegra todas as condições gerais e obrigações próprias constantes no anexo I do Termo de Referência, referente ao projeto básico. Apresentar projeto de exploração comercial, sendo as atividades permitidas de campismo, esportivas, lazer e gastronomia.

m.
Atividades não previstas necessitam de prévia autorização da Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio.

n.
Dar início às atividades previstas no projeto básico em até 10 (dez) dias da assinatura do contrato.

o.
Demarcar com boias, cordas e placas de aviso as áreas balneáveis e seguras e manter vigilância.

14.10.4
DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

14.10.4.1
São obrigações da concedente:

a.
Exercer a Fiscalização sobre o uso do bem, notificar e autuar se necessário;

b.
Aprovar as benfeitorias que a CONCESSIONÁRIA apresentar, em conformidade com as normas legais.

14.10.5
DAS VEDAÇÕES

14.10.5.1
É vedado a detentora da concessão:

a.
Vender bebidas alcoólicas a menores de 18 anos, de acordo com Lei Federal n° 8.069/1990, em seu art. 81;

b.
Permitir a permanência de menores de idade desacompanhados de responsável legal;

c.
Repassar, ceder, conceder, locar, subcontratar ou sob qualquer outra forma transferir os direitos da presente concessão, à exceção apenas dos serviços (conservação, limpeza, segurança, etc...) e do comércio (de alimentos e artesanato), que poderão ser terceirizados;

d.
Proceder modificação de qualquer parte física da edificação dos imóveis ou realizar qualquer benfeitoria, ainda que útil ou necessária, sem a prévia autorização do CONCESSIONÁRIO.

e.
Utilizar o imóvel, ainda que parcialmente, para fins residenciais, exceto para a ocupação voltada aos cuidados e segurança das instalações internas.

14.10.6
DA FISCALIZAÇÃO DA CONCESSÃO DE USO

14.10.6.1
A concessão de uso será objeto de fiscalização pela Municipalidade, quanto ao pleno e fiel cumprimento de seu objeto. O Fiscal de Contrato será designado pela Administração Municipal no ato de elaboração do contrato, bem como seu suplente.
14.10.7
DAS CONDIÇÕES GERAIS

14.10.7.1
Toda a responsabilidade administrativa, financeira e fiscal será do concessionário.

14.10.7.2
Considerando que a área é objeto de uso pela Secretaria de Administração, Cultura, Desporto e Turismo, a Administração Municipal terá o acesso e uso das áreas de forma não onerosa para execução de seus eventos, mediante comunicação prévia ao concessionário.

14.10.7.3
O prazo da concessão será de dez 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado por até igual período, desde que demonstrado o cumprimento das condições contratuais.

14.10.8
DAS PENALIDADES

O não cumprimento em uma das cláusulas resultará em advertência. Após a terceira advertência, o concessionário estará sujeito a rescisão contratual, com multa de igual valor a contrapartida financeira citada no primeiro ano de concessão.

PROJETO BÁSICO

OBRIGAÇÕES GERAIS E PERMANENTES

1.
São obrigações gerais e permanentes do concessionário a partir da assinatura do contra- to de concessão de uso:

1.1.
Quanto à infraestrutura e manutenção:

a.
Prover e arcar com os custos do abastecimento de água e energia elétrica na área concedida, a fim de atender a demanda existente.

a.1.
Disponibilizar caixa reservatória de água que permita o abastecimento por 24 horas.

b.
Realizar a limpeza e manutenção geral dentro da área da concessão como capinas, roçadas, varrição, podas e recolhimento e recolhimento e destinação de resíduos sólidos de forma apropriada.

c.
Instalar lixeiras seletivas no camping em quantidade compatível com a demanda exis- tente, a partir de materiais compatíveis.

d.
Ofertar banheiros e chuveiros em quantidade compatível com a demanda existente e zelar pela manutenção, limpeza e conservação.

e.
Manter o funcionamento com 100% da capacidade entre os meses de novembro à abril e nos demais meses do ano com no mínimo 50% da capacidade.

f.
Garantir/ofertar aos usuários e campistas um serviço de excelência no que diz respeito ao atendimento, estruturas físicas, segurança (incluindo a área de banho), limpeza.

g.
Preservar os recursos naturais ambientais em toda a área de concessão.

h.
Manter em dia alvarás, licenças e PPCI necessários ao pleno funcionamento do objeto deste termo de referência.

i.
Fica a Concessionária obrigado a ceder a Prefeitura Municipal, sem custo, o objeto deste termo, quando esta julgar necessário utilizar o local para realização de eventos.

j.
Sempre que forem realizados eventos no Balneário Municipal Passo da Barca, promovidos pela Concessionária, deverá, com pelo menos 10 dias de antecedência, solicitar autorização deste a Prefeitura Municipal, apresentando croqui e demais informações sobre a atividades, o que passará por avaliação do gestor e fiscal de contrato.

1.2.
Quanto à administração e recursos humanos:

a.
Recolher as taxas de água e luz e os tributos municipais, estaduais e federais, se houver.

b.
Identificar devidamente o pessoal para atendimento ao público.

c.
Administrar o controle de entrada e saída de campistas, a partir de relatórios gerados e informados periodicamente à Administração Municipal, com informações mínimas de município de origem, nome completo, idade, documento (RG e CPF) e de como tomou conhecimento do camping, bem como do período de visitação.

d.
Disponibilizar formulário para a pesquisa de satisfação dos usuários, com aviso em local de fácil visualização ou entregar na portaria de acesso ao camping. Com livre acesso pela Administração Municipal.

e.
Contratar serviços de vigilância própria ou terceirizada, em toda área concedida, e em quantidade suficiente para garantir a segurança dos usuários, inclusive à noite, e para evitar ações de vandalismo nos bens públicos e privados;

OBRIGAÇÕES PARA O PRIMEIRO ANO DA CONCESSÃO DE USO

2.
São obrigações do concessionário para o PRIMEIRO ANO da concessão de uso, conta- dos a partir da assinatura do contrato:

2.1.
Quanto à infraestrutura e manutenção:

a.
Executar as obras e serviços necessários a recuperação das estruturas existentes no que diz respeito a sua funcionalidade e aparência estética

b.
Executar as obras de manutenção na rede elétrica geral, bem como obras de manutenção/adequação, e derivações em toda a área da concessão, de conformidade com as normas legais e suficiente atendimento da demanda.

c.
Executar as obras de manutenção/adequação a legislação vigente do esgotamento sanitário.

d.
Organizar a área de estacionamento, bem como zelar pela segurança dos veículos ali estacionados

2.2.
Quanto à contrapartida financeira pela concessão de uso:

a. O valor a ser pago a título de contrapartida financeira, será correspondente ao valor vencedor ofertado no processo, não inferior a UMA URM mensal, que no ano de  2022 está com o valor de R$ 280,29 ,  sendo a primeira paga 30 (trinta) dias contados da assinatura do instrumento legal, e as demais nos primeiros dias úteis dos meses subsequentes. O valor ofertado será convertido para URM, e terá reajuste anual.

OBRIGAÇÕES PARA O SEGUNDO ANO DA CONCESSÃO DE USO

3.
São obrigações do concessionário para o SEGUNDO ANO da concessão de uso, conta- dos a partir da assinatura do contrato:

3.1.
Quanto à infraestrutura e manutenção:

a.
Criar o Plano Diretor da área da concessão (Camping), com o loteamento, arruamento e sinalização (placas indicativas) de todos os espaços com individualização de pontos elétricos e hidráulicos por lote.

b.
Recuperar e manter as instalações de canchas esportivas (vôlei, futebol e bocha) com construção de novas, se necessário, para o pleno atendimento da demanda.

c.
Realizar reforma e ampliação das churrasqueiras e quiosques, e instalação de área coberta na entrada do Camping.

3.2.
Quanto à contrapartida financeira pela concessão de uso:

a. O valor a ser pago a título de contrapartida financeira, será correspondente a no mínimo (conforme a proposta) de UMA URM mensal, que no ano de  2022 está com o valor de R$ 280,29 ,  sendo a primeira paga 30 (trinta) dias contados da assinatura do instrumento legal, e as demais nos primeiros dias úteis dos meses subsequentes.

OBRIGAÇÕES PARA O TERCEIRO ANO DA CONCESSÃO DE USO

4.
São obrigações do concessionário para o TERCEIRO ANO da concessão de uso, conta- dos a partir da assinatura do contrato:

4.1.
Quanto à infraestrutura e manutenção:

a.
Executar todas as obras necessárias à manutenção da infraestrutura existente.

4.2.
Quanto à contrapartida financeira pela concessão de uso:

a. O valor a ser pago a título de contrapartida financeira, será correspondente a no mínimo (conforme a proposta) de UMA URM mensal, que no ano de  2022 está com o valor de R$ 280,29 ,  sendo a primeira paga 30 (trinta) dias contados da assinatura do instrumento legal, e as demais nos primeiros dias úteis dos meses subsequentes.

Este contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em 25.01.2023.





_________________________________


	Raquel Heinzelmann de Siqueira Nauter


OAB/RS: 75.547
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